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Resumo: A Lei n° 9.605/98 traz em seu art. 71, II, o prazo de trinta dias para autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da sua lavratura. Caso não seja julgado o auto de infração neste prazo, qual seria a consequência? Dar-se-á a nulidade do auto de infração ou do processo administrativo? O disposto no art. 71, II da Lei n° 9.605/98 trata tão-somente de uma recomendação e não de uma imposição legal e a inobservância deste prazo não resulta em qualquer nulidade, seja do auto de infração, seja do processo administrativo. Não se pode admitir a suspensão compulsória do auto de infração em face da demora de seu no julgamento, pois a falta de julgamento não convalida a infração ambiental perpetrada. 

 Palavras Chaves: Julgamento do auto de infração. Recomendação. Art. 71, II da Lei n° 9.605/98. Ausência de nulidade.  


As infrações administrativas ambientais, no âmbito federal, encontram respaldo, fundamentalmente, na Lei n° 9.605/98 e no Decreto n° 6.514/2008, de 22 de julho de 2008, que revogou o Decreto n° 3.179/99.
A Lei n° 9.605/98 dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. Já o Decreto n° 6.514/2008, dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações, e dá outras providências.
Praticada uma conduta ou atividade que se enquadra como infração administrativa ambiental, possui a Administração Pública um prazo para apurar o cometimento dessa infração, proceder à lavratura do auto de infração e, por meio de decisão da autoridade competente, homologar as sanções imputadas com o auto de infração.

O artigo 71 da Lei n° 9.605/98 traz em seus quatro incisos, previsões de prazos máximos a serem observados no processo administrativo, senão vejamos:
Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os seguintes prazos máximos:
        I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, contados da data da ciência da autuação;
        II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da sua lavratura, apresentada ou não a defesa ou impugnação;
        III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do Ministério da Marinha, de acordo com o tipo de autuação;
        IV – cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da notificação.

Os prazos constantes nos incisos I, III e IV, acima referidos, são regularmente obedecidos não ensejando dificuldade em sua observância, sendo que o prazo de cinco dias para pagamento da multa refere-se à notificação da decisão administrativa final.
 
Especificamente quanto ao julgamento dos autos de infração, a Lei n° 9.605/98, traz em seu art. 71, II, o prazo de trinta dias para autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da sua lavratura.

Contudo, na interpretação de tal comando legal, deve-se ter em conta que o processo administrativo percorre um longo caminho até que seja possível o seu julgamento, de forma a assegurar o respeito às diversas garantias constitucionais, tais como o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal (formal e material).

O auto de infração, acompanhado de outros documentos necessita ser cadastrado em sistema próprio; autuado enquanto processo; deve-se dar ciência ao autuado, o que pode demorar mais de trinta dias, no caso de ausência do autuado ou preposto no local da infração, quando o envio do auto de infração se dará por A/R, ou ainda por edital; há ainda o prazo de defesa; o prazo para alegações finais; o prazo para manifestação do agravamento e também existe a possibilidade de uma instrução probatória​[1]​, que pode  ultrapassar os trinta dias, com eventual produção de prova pericial, testemunhal ou documental. 

Nesse cenário, apresentam-se as questões: caso não seja julgado o auto de infração em trinta dias, contados de sua lavratura, qual seria a consequência? Dar-se-á a nulidade do auto de infração ou do processo administrativo?

De plano, observa-se que a simples garantia dos princípios do contraditório, ampla defesa e devido processo legal, impede uma interpretação literal ou uma aplicação isolada do art. 71, II da Lei n° 9.605/98.

E nesse contexto, não se pode afirmar que a omissão da administração no julgamento do auto de infração necessariamente contraria o princípio da legalidade ou o princípio da eficiência. Até porque, a rápida solução do litígio não pode se sobrepor à necessidade de observância de princípios esculpidos na Lei Maior, como o contraditório, a publicidade e o devido processo legal.
  
Ademais, se a Lei n° 9.605/98 não impôs nenhuma sanção para a inobservância do prazo previsto no aludido dispositivo, tem-se que tal comando legal consignou, tão-somente, uma recomendação para a Administração Pública. 
  
E a Lei n° 9.873/99, que estabelece prazo de prescrição para o exercício da ação punitiva pela Administração Pública Federal, direta e indireta, e dá outras providências, posterior à Lei n°9.605/98, traz a hipótese de interrupção da prescrição com a citação do indiciado ou acusado, inclusive por meio de edital, senão vejamos: 
  
Art. 1º Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado. 
(...)
Art. 2o  Interrompe-se a prescrição:
I - pela citação do indiciado ou acusado, inclusive por meio de edital;
II - por qualquer ato inequívoco, que importe apuração do fato;
III - pela decisão condenatória recorrível.
  
	Nesse cenário, como admitir a nulidade do processo administrativo pelo descumprimento do prazo constante no art. 71, II, da Lei n° 9.605/98, se a Administração Pública ainda teria cerca de cinco anos para lavrar novo auto de infração? Isto porque, com a citação do acusado se interrompe a prescrição e reinicia-se o prazo para Administração exercer seu poder de polícia. 

Admitir que o descumprimento do prazo de trinta dias para julgar auto de infração implica na nulidade deste, resultaria em flagrante violação do princípio da segurança jurídica, pois não teria fim a possibilidade de lavratura de novos autos de infração, o que redundaria na instabilidade das relações jurídicas. 	

Desse modo, não há que se falar em qualquer nulidade do auto de infração ou do processo administrativo, quando não observado o prazo de trinta dias constante no art. 71, II, da Lei 9.605/98.

Ademais, só se pode falar que a demora no julgamento do auto de infração fere o princípio administrativo da eficiência e o próprio direito constitucional do administrado à razoável duração do processo, se a demora se der após a possibilidade de julgamento. 

Nesse contexto, a Lei n° 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, de maneira muito mais arrazoada, dispõe em seu art. 49 que concluída a instrução de processo administrativo, a Administração tem o prazo de até trinta dias para decidir, salvo prorrogação por igual período, expressamente motivada.

Também não se pode admitir a suspensão compulsória do auto de infração em face da demora de seu julgamento, pois a falta de julgamento não convalida a infração ambiental perpetrada. 

Imagine-se, por exemplo, a situação em que uma empresa não possui licença ambiental para funcionar e é autuada por tal ausência, com aplicação das sanções de multa e embargo das atividades.

Como suspender o auto de infração e as sanções por ele aplicadas, se a Lei no 6.938/81, exige o prévio licenciamento para estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como, os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental?

 Ademais, é indubitável que na ponderação de interesses ou colisão de direitos fundamentais prepondere o bem jurídico ‘meio ambiente’, enquanto expressão do próprio direito à vida.

Claro que não se pode admitir um prazo muito amplo para Administração Pública proceder ao trâmite e julgamento dos autos de infrações. Até porque a demora nos atos processuais administrativos pode beneficiar o infrator, com a eventual ocorrência da prescrição ou a permanência da suspensão de exigibilidade de algumas sanções aplicadas, na medida em que, o auto de infração carece de homologação pela autoridade julgadora.

Outrossim, a sociedade espera que as sanções impostas sejam exigidas e aplicadas o quanto antes, não cabendo a esta arcar com eventual ineficiência de gestão política da Administração Pública.  

Contudo, incontestável que não se pode exigir trinta dias contados do lavratura do auto de infração para se proceder ao julgamento do auto de infração e que a ausência de tal julgamento resulte na nulidade do auto de infração.

Nesta senda, vale a lição do doutrinador Flávio Dino de Castro Costa, na Obra Crimes e Infrações Administrativas Ambientais​[2]​, ao comentar o art. 71 da Lei 9.605/98: 
  
A inobservância do prazo para julgamento não torna nulo o veredicto expedido pelo julgador, como, aliás, expressamente prevê o art. 169, §1°, da Lei n° 8.112/90 em face de situação similar: ‘ O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do processo’. Contudo, decorrido o prazo, nasce o dever de a autoridade competente proferir a decisão, o que poderá ser exigido pelos legitimados a defender os interesses difusos, ou até mesmo pelo próprio autuado. Entretanto, não merecerá acolhida tal pretensão se o retardamento for causado em virtude de solicitação de alguma diligência por parte do impugnante, que seja indispensável e de difícil realização.  (grifei)
  
Ademais, a nossa Corte Maior, em situação similar à questão trazida à presente lide, já teve oportunidade de se pronunciar nesse sentido, senão vejamos: 
    
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PUBLICIDADE DA PORTARIA DE INSTAURAÇÃO. QUALIFICAÇÃO DOS MEMBROS DACOMISSÃO. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA DE DECADÊNCIA.
(...)
4.      O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do processo administrativo disciplinar. Precedentes. 
5.      Segurança indeferida. 
(STF - Supremo Tribunal Federal Classe: MS – MANDADO DE SEGURANÇA Processo: 22127 UF: RS - Julgamento:  30/06/2005 - Órgão Julgador:  Tribunal Pleno) (grifo nosso).
                                     
E o Tribunal Regional Federal da 5ª Região, enfrentando especificamente a alegação de nulidade do auto de infração pelo não julgamento do processo administrativo no prazo de trinta dias, afastou tal possibilidade como se observa da ementa abaixo:
 
ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AUTO DE INFRAÇÃO. IBAMA. ANIMAIS DA FAUNA SILVETRE. MANUTENÇÃO EM CATIVEIRO. TENTATIVA DE DOAÇÃO APÓS NOTIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO. AUSPÍCIOS DO ART. 11, §3º, DO DECRETO 3.179/99. IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA MULTA. NULIDADES AFASTADAS.
(...)
3. Não há nulidade no auto de infração pelo não julgamento do processo administrativo no prazo de 30 dias, tendo em vista que o descumprimento de tal preceito legal gera apenas o direito do interessado exigir o seu julgamento e não a sua nulidade. 
(...)
(TRF 5ª Região - AMS 200581030007117-DJ - Data:27/10/2006) (g.n)

No mesmo sentido, já se pronunciou o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, senão vejamos:

ADMINISTRATIVO. IBAMA. AUTO DE INFRAÇÃO. APLICAÇÃO DE MULTA. NULIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO PARA JULGAMENTO DO PROCESSO. IRREGULARIDADE QUE NÃO MACULA O TEOR DO AUTO DE INFRAÇÃO. Apelação desprovida. (AC 200970000071553-TRF 4ª Região - D.E. 04/11/2009) (g.n)

Desse modo, a jurisprudência de nossos Tribunais vem se pronunciando tão-somente pela fixação de um prazo para que o processo administrativo seja julgado, considerando-se que o Poder Judiciário deve limitar-se a conferir a legalidade do ato administrativo, sem adentrar no mérito administrativo, de maneira a não substituir ou interferir nas atribuições inerentes a outro Poder.

Nesse sentido, vale a transcrição das ementas abaixo, da lavra do Superior Tribunal de Justiça-STJ e do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, respectivamente:

ADMINISTRATIVO - ANISTIA - PROCESSO ADMINISTRATIVO - DEMORA NA APRECIAÇÃO - OMISSÃO. 
1. É certo que não incumbe ao Judiciário adentrar no mérito administrativo substituindo o juízo de valor a ser proferido pela Administração Pública. Sem embargo, insere-se no âmbito do controle judicial a aferição da legalidade dos atos administrativos. Donde sobressai a necessidade de o Estado cumprir os prazos legais e regulamentares de tramitação e apreciação do processo administrativo , notadamente quando envolvem interesses de particular. 
2. No caso presente, o processo perdura há mais de quatro anos; tempo suficiente a ensejar um pronunciamento da Administração Pública. O acúmulo de serviço não representa uma justificativa plausível para morosidade estatal, pois o particular tem constitucionalmente assegurado o direito de receber uma resposta do Estado à sua pretensão. Precedente: MS 10792/DF; Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ 21.8.2006. Ordem concedida, para determinar que a autoridade coatora aprecie o processo administrativo do impetrante em 60 dias. (STJ - MANDADO DE SEGURANÇA - 10478 Processo: 200500319606/DF - Data da decisão: 28/02/2007 - DJ DATA:12/03/2007) (grifei)

AUTOS DE INFRAÇÃO. ESCOAMENTO DO PRAZO PARA JULGAMENTO. DIREITO À RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE DE SANÇÃO E DE RETOMADA DAS ATIVIDADES. Tendo o julgamento dos autos de infração ultrapassado o prazo legalmente previsto, feridos o princípio administrativo da eficiência e o próprio direito constitucional do administrado à razoável duração do processo, cabendo, assim, o julgamento imediato dos processos administrativos. Inexiste previsão legal que autorize a imposição de sanção à Administração devido ao excesso de prazo no julgamento, não sendo possível, também, o arquivamento dos autos de infração, com a conseqüente retomada das atividades, uma vez que não há nos autos qualquer prova acerca da ilegalidade ou arbitrariedade de sua lavratura pelo IBAMA. (AMS 200572000068425-TRF4-QUARTA TURMA-D.E. 26/11/2007) (grifo nosso)

Destarte, o disposto no art. 71, II da Lei n° 9.605/98 trata tão-somente de uma recomendação e não de uma imposição legal e a inobservância deste prazo não resulta em qualquer nulidade, seja do auto de infração, seja do processo administrativo.

Até porque, o descumprimento de tal prazo sempre ocorre e ocorrerá, como decorrência necessária do princípio do contraditório e devido processo legal. E para não afastar tal dispositivo do ordenamento jurídico, deve-se analisá-lo a partir de tal ótica, afastando-se qualquer interpretação literal ou isolada do mesmo.

E a própria ausência de previsão de sanções pelo descumprimento de tal prazo reforça esse entendimento. 

Assim, considerando-se que o retardamento dos atos processuais administrativos pode beneficiar o infrator e que a coletividade espera que as sanções impostas sejam exigidas e o bem jurídico violado seja recuperado o quanto antes, pode-se tão-somente exigir da Administração Pública que julgue os autos de infração, dentro de um prazo razoável. Contudo tal exigência deve se dar a partir de quando este julgamento seja possível, assegurando-se o contraditório e ampla defesa.  


















^1	  Vide Instrução Normativa n° 14/2009 do IBAMA.
^2	  COSTA NETO, Nicolao Dino de Castro, e; BELO FILHO, Neu de Barros;  COSTA, Flávio Dino de Castro. Crimes e infrações administrativas ambientais, 2ª edição, Brasília: Ed. Brasília Jurídica, 2001, pp. 393.
